PARECER Nº 1315, DE 2006
DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 387, DE 2004.



De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe obriga os hospitais, casas de saúde, santas casas e outros estabelecimentos congêneres, públicos, instalados no Estado, a manterem em suas dependências um setor destinado à prestação de serviços de odontologia.



A presente propositura  esteve em pauta, nos termos regimentais,  nos dias correspondentes às 82ª a 86ª Sessões Ordinárias (de 04 a 14/06/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das comissões técnicas.



Remetida a proposição, nos termos regimentais, a esta Comissão de Saúde e Higiene para análise da matéria , foi designado  relator o  Deputado Ricardo Castilho, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto (fls. 10 e 11).



Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 25 de outubro do corrente ano, competindo-nos redigir o voto vencido.



De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas.



Com efeito, cabe expor que os serviços de odontologia são cuidados de saúde primários, ou seja, são serviços prestados fora do contexto hospitalar e assim sendo, de responsabilidade do município, salientando, porém, que há casos de atendimentos odontológicos em centros cirúrgicos de alguns hospitais, mas, somente em casos de pacientes que necessitam de cuidados especiais no atendimento, bem como aos pacientes que necessitam de anestesia geral.

Cabe salientar ainda, que o disposto no referido Projeto acarretará uma sobrecarga nos atendimentos oferecidos pelas unidades hospitalares, podendo provocar queda na qualidade dos demais serviços oferecidos.



Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 387, de 2004, bem como da emenda da CCJ.



a) PEDRO   TOBIAS -  Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 7/3/2006

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

RICARDO CASTILHO – MILTON FLÁVIO – CARLOS NEDER – BETH SAHÃO – PEDRO TOBIAS – WALDIR AGNELLO

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI 





O Projeto de Lei n.º 387, de 2004, de autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, tem por objetivo tornar obrigatória a instalação de setor destinado a prestação de serviços de Odontologia nos Hospitais, Casas de Saúde, Santas Casas e estabelecimentos congêneres, instalados no território do Estado de São Paulo.





Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 82ª à 86ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 04 e 14 de Junho de 2004, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.





Esgotado o período de permanência em pauta, o Projeto de Lei foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, exarou seu parecer às fls.03/04, opinando favoravelmente a sua aprovação com apresentação de Emenda supressiva do seu artigo 2º.





Nos termos do artigo 31, parágrafo 4º, da XII Consolidação do Regimento Interno, compete-nos analisar a proposição quanto ao mérito.





Ao analisar a matéria, e pela leitura da justificativa, verifica-se o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, como forma de assegurar a proteção e defesa da saúde da população do Estado.





As más condições da saúde bucal da população acarretam na extrema necessidade de se implantar a prestação de serviços de odontologia na Rede Pública Estadual. De acordo com o primeiro levantamento nacional de saúde bucal, concluído em março de 2004 pelo Ministério da Saúde, 13% dos adolescentes nunca foram ao dentista; 20% da população brasileira já perdeu todos os dentes e 45% dos brasileiros não têm acesso regular a escova de dentes.





Cabe ao Poder Público Estadual, nos termos do artigo 219, item 4, da Constituição do Estado de São Paulo, garantir o direito à saúde mediante atendimento integral  ao indivíduo, abrangendo-se a promoção, preservação e recuperação de sua saúde. Sendo assim, nada mais justo, plausível e extremamente necessário do que o Estado oferecer gratuitamente às pessoas necessitadas tratamento odontológico adequado, ampliando o atendimento colocado à disposição da população e, conseqüentemente, propiciando uma melhoria significativa da saúde bucal.





Ante o exposto, esta Comissão manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 387, de 2004 E à emenda da CCJ.

a) Ricardo Castilho
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